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Assembleia abre comemoração do Natal
com música, show de fogos e Papai Noel

A Assembleia Legislativa 
deu início, na noite de on-
tem, às comemorações do 
Natal, com um espetáculo 
repleto de atrações. A festa 
começou com a tradicional 
Cantata de Natal da ALMG, 
que reuniu 300 vozes de 19 
corais. Em seguida, houve 
contagem regressiva para o 
show de fogos e a inaugura-
ção da iluminação natalina do 
Palácio da Inconfidência e da 
Praça da Assembleia. A noite 
teve, ainda, a chegada do Pa-
pai Noel, que emocionou crian-
ças e adultos. O presidente da 
ALMG, deputado Dinis Pinheiro 
(PP), destacou o espírito de 
solidariedade do Natal e deu 
como exemplo a participação 
de catadores de material reci-
clável na decoração da praça. 
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Plenário encerra discussão do PLC 54/13
O Plenário encerrou, na 

Reunião Extraordinária da 
noite de ontem, a discussão 
em 2º turno do Projeto de Lei 
Complementar (PLC) 54/13, 
do governador Antonio Anas-
tasia, que extingue o Fundo 
de Previdência do Estado 
(Funpemg). O texto, agora, 
entra em fase de votação. 
Ao longo de três reuniões de 
Plenário, ontem, o projeto foi 
criticado por parlamentares 
de oposição. Servidores tam-
bém protestaram, nas gale-
rias, contra as mudanças na 
previdência. Na Reunião Or-
dinária, os deputados apro-
varam seis projetos de lei. 
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Especialistas criticam
internações compulsórias
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Trabalho no telemarketing
é considerado degradante
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 Comemorações começaram com a Cantata de Natal, que atraiu uma multidão à Praça da Assembleia

 Além do encerramento da discussão do projeto sobre a previdência, Plenário teve votações

Willian Dias

Alair Vieira
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Assembleia Legislativa dá início à
comemoração do Natal em Belo Horizonte

Música inspiradora, um 
espetáculo de luzes e fogos 
e, para coroar a noite, a che-
gada do Papai Noel e seus 
duendes com toda a pompa 
do Natal. Assim foi a festa 
promovida ontem pela As-
sembleia Legislativa para 
marcar o início das come-
morações natalinas em Belo 
Horizonte. Centenas de famí-
lias acompanharam todos os 
lances da programação, mas 
as crianças foram as que mais 
se divertiram, pois  puderam 
ver o Papai Noel de perto.

A mensagem do Natal foi 
lembrada pelo presidente da 
ALMG, deputado Dinis Pinhei-
ro (PP), anfitrião da cerimônia. 
“O momento é alegre, de festa 
para todos nós que lutamos to-
dos os dias para a construção 
de uma Minas mais próspera, 
mais justa”, afirmou.

Dinis Pinheiro lembrou 
ainda, como exemplo do 
sentimento de solidarieda-
de que o Natal representa, a 
participação dos catadores 
de material reciclável na festa 

organizada pela Assembleia. 
Foram eles que ajudaram a 
decorar a Praça Carlos Cha-
gas, mais conhecida como 
Praça da Assembleia, com ár-
vores natalinas feitas de ma-
terial reciclado. 
Cantata – A festa começou 
no palco montado na Praça 
da Assembleia para receber 
as 300 vozes da Cantata de 

Natal da ALMG, já tradicional 
no calendário de fim de ano 
da cidade. Ao todo, 19 corais, 
entre os quais o da Assem-
bleia Legislativa (que comple-
ta 20 anos em 2013), canta-
ram um repertório natalino 
erudito e popular.

Nessa edição, o evento 
teve como convidados o Co-
ro Madrigale, com regência 

de Arnon de Oliveira; a Or-
questra de Câmara Opus, re-
gida pelo maestro Leonardo 
Cunha; o cravista e pianista 
Antonio Carlos de Maga-
lhães; e o tenor Francisco 
Simal. O maestro Guilherme 
Bragança, regente do Coral 
da Assembleia, dividiu o co-
mando do espetáculo com 
diversos outros regentes.

Papai Noel emociona crianças e adultos

Após o espetáculo musical 
proporcionado pela Cantata 
de Natal, os olhos se voltaram 
para o Palácio da Inconfidên-
cia, para a contagem regressiva 
que culminou com um show de 
fogos e com a inauguração da 
iluminação natalina do edifício 

sede da ALMG e da Praça da 
Assembleia. 

A noite guardava um mo-
mento de emoção ainda maior. 
Um caminhão do Corpo de 
Bombeiros tocou sua sirene 
para anunciar a chegada do Pa-
pai Noel, em outro caminhão, 

logo atrás, emocionando crian-
ças e adultos.

Acompanhado de seus 
ajudantes e cercado pela mul-
tidão, Papai Noel caminhou 
pelo Hall das Bandeiras até sua 
poltrona, instalada no alto da 
escadaria, de onde receberá 

os pedidos de presentes das 
crianças até o próximo dia 23. 

Na sequência, todos pude-
ram contemplar as dependên-
cias da Vila do Papai Noel, ex-
posição que reúne mais de 3 mil 
bonecos de 90 países, do acervo 
da ex-deputada Maria Elvira. A 
mostra vai até 6 de janeiro, 
aberta para visitação gratuita, 
na Galeria de Arte da ALMG.
Praça da Liberdade – Dinis Pi-
nheiro também participou da 
inauguração das luzes de Natal 
da Praça da Liberdade, na noite 
de terça-feira (3). Ao lado do go-
vernador Antonio Anastasia, ele 
afirmou que o momento é de 
reflexão por um futuro melhor, 
de paz, alegria e amor. “Esta pra-
ça simboliza nossa história de li-
berdade e justiça. Vamos buscar 
inspiração no espírito natalino 
para que possamos construir 
uma sociedade mais cristã, mais 
tolerante, mais fraterna”, disse.

Chegada do Papai Noel foi um dos pontos altos da noite

 Guilherme Dardanhan

A Cantata de Natal da Assembleia abriu a festa, que seguiu com show de fogos e luzes 

 Guilherme Dardanhan
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Ministério do Trabalho aponta condições
degradantes de trabalho no telemarketing

Os funcionários dos se-
tores de telemarketing nas 
empresas de telefonia tra-
balham em condições degra-
dantes. A conclusão é dos 
participantes de audiência 
pública realizada ontem pela 
Comissão Parlamentar de In-
quérito (CPI) da Telefonia. “A 
exploração é tão grande que 
podemos dizer que eles tra-
balham em condições análo-
gas às de escravos”, afirmou 
o representante do Ministé-
rio do Trabalho e Emprego 
em Minas Gerais, Marcelo 
Gonçalves Campos.

Ele disse que, mesmo 
sendo multadas, as empresas 
continuam a explorar os traba-
lhadores, já que as multas têm 
valor mais baixo que os lucros.

O diretor de Tecnologia 
do Sindicato dos Trabalha-
dores em Telecomunicações 
(Sinttel), Ítalo Márcio, men-
cionou o caso de uma traba-
lhadora grávida que foi impe-
dida de ir ao banheiro para 
não afetar metas da empresa. 
Ele também disse que os em-
pregados são estimulados a 
vender planos ao consumidor 
sem que ele sequer saiba. O 
sindicalista acusou a Agência 
Nacional de Telecomunica-

ções (Anatel) de ser coniven-
te com as operadoras.

“Essas empresas ricas es-
tão explorando os brasileiros 
de forma lamentável. É um 
absurdo como lucram em ci-
ma de pessoas inocentes. E 
os atendentes são cobrados 
por seus patrões para enga-
nar o consumidor. Tanto as 
relações trabalhistas como o 
Código de Defesa do Consu-
midor estão sendo burlados 
ao mesmo tempo”, afirmou o 
deputado João Leite (PSDB).

A deputada Liza Prado 
(Pros) leu e-mails com relatos 
de consumidores prejudicados 
por operadoras de telefonia, e 
pediu a todos que se sentirem 
lesados que enviem suas de-
núncias para a CPI pelo e-mail 
cpi.telefonia@almg.gov.br.

“O Judiciário precisa olhar 
com mais cuidado para os con-
sumidores”, declarou o depu-
tado Antônio Carlos Arantes 
(PSDB).

O deputado Sargento Ro-
drigues (PDT) relatou visita da 

comissão à loja da operadora 
Vivo, em Belo Horizonte, onde 
presenciou o que chamou de 
“casos absurdos”. “Não existe 
ninguém que não tenha algo a 
reclamar de call center. Mes-
mo eu, advogado, deputado, 
membro da CPI, já fui desres-
peitado. Não me deram cópia 
de contrato quando solicitei, 
mesmo com a entrega dessa 
cópia prevista no Código de 
Defesa do Consumidor”, la-
mentou. O parlamentar ainda 
criticou duramente a Anatel.

Agentes acusam diretor penitenciário
Agentes e ex-agentes 

penitenciários de Paracatu 
(Noroeste) apresentaram 
aos deputados da Comissão 
de Direitos Humanos de-
núncias de assédio moral, 
abuso de poder e improbi-
dade administrativa contra 
o diretor-geral do presídio 
da cidade, Glauton Pereira 
da Silva, e o diretor-adjun-
to, Wanderson Oliveira Li-
ma. O assunto foi debatido 
ontem em audiência públi-
ca solicitada pelo deputado 
Sargento Rodrigues (PDT).

Segundo os denuncian-
tes, os diretores praticaram 
maus-tratos, criaram boatos 
degradantes, precarizaram as 

condições de trabalho, esta-
beleceram escala de plantão 
excessiva e promoveram des-
vios de função dos agentes 
para fins particulares.

Sargento Rodrigues pe-
diu o afastamento dos acu-
sados até que sejam apu-
radas as denúncias, para 
que as testemunhas não 
sejam coagidas a esconder 
a verdade. “Aprovaremos 
um requerimento direcio-
nado ao subsecretário de 
Estado de Administração 
Prisional para que haja sus-
pensão preliminar das ativi-
dades desses dois diretores 
do presídio de Paracatu”, 
disse o deputado.

As denúncias foram 
confirmadas por agentes e 
ex-agentes presentes à reu-
nião. A ex-servidora Lídia 
Ferreira Peres afirmou que 
seu contrato de trabalho 
não foi renovado por não 
concordar com a conduta 
dos diretores. A também 
ex-agente Valquíria Pereira 
Santana disse que sofreu as-
sédio moral.

O agente penitenciá-
rio Alan Porfírio de Araú-
jo, ainda em atividade no 
presídio, confirmou as de-
núncias, se disse solidário 
aos ex-colegas e acusou os 
diretores de não pagar ho-
ras extras e praticar abuso 

de poder contra os traba-
lhadores.

A ex-agente Vanussa Ri-
beiro do Nascimento acusou 
os diretores do presídio de 
crimes administrativos.

O chefe de gabinete da 
Subsecretaria de Estado de 
Administração Prisional, Sa-
muel Marcelino de Oliveira 
Júnior, disse que vai solici-
tar, a partir do envio das 
notas taquigráficas da au-
diência, que a Corregedo-
ria da Polícia Civil apure as 
denúncias. Ele ponderou, 
no entanto, que ainda não 
existem acusações formais 
contra os diretores do pre-
sídio de Paracatu.

 Deputados da CPI da Telefonia se mostraram indignados com denúncias sobre o telemarketing

Pollyanna Maliniak
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Produtores reclamam de exigências na 
fiscalização de empreendimentos rurais

Representantes de pro-
dutores rurais e do Conselho 
Regional de Engenharia e 
Agronomia (Crea-MG) diver-
giram, ontem, sobre a fisca-
lização de obras e empreen-
dimentos rurais, e decidiram 
marcar nova reunião para 
tentar chegar a um acordo. 
O assunto foi discutido em 
audiência pública da Comis-
são de Política Agropecuária 
e Agroindustrial, a requeri-
mento do deputado Antônio 
Carlos Arantes (PSDB).

Os agricultores e pecua-
ristas estão insatisfeitos com 
a exigência de anotação de 
responsabilidade técnica (ART) 
para liberação das obras e dos 
empreendimentos. Segundo 
Antônio Carlos Arantes, chega-
ram a seu conhecimento recla-
mações de produtores do Sul 
de Minas quanto a excessos 
cometidos pelo Crea. “O pro-
dutor rural, que nunca esteve 
tão apertado como agora, vai 
fazer um puxadinho, um gal-
pão, e tem mais essa despesa 
com o Crea”, reclamou.

O deputado Inácio Fran-
co (PV) afirmou ser impor-
tante a atuação do Crea, mas 
avaliou que há excessos.

“Estão exigindo ART pa-
ra o produtor comprar gado, 
adquirir trator, cobrando o 
documento até de avalista 

de empréstimo rural”, decla-
rou o diretor da Federação da 
Agricultura de Minas Gerais 
(Faemg), Francisco Simões. 

O conselheiro do Crea e 
presidente da Sociedade Minei-
ra dos Engenheiros Agrônomos, 
Emílio Cherek, não descartou a 
possibilidade de ter ocorrido 
alguma orientação equivocada 
na fiscalização, mas afirmou se 
tratarem de casos isolados, que 
serão verificados. 
Iter – A Comissão de Política 
Agropecuária também apro-
vou ontem parecer de 1º turno 

favorável ao Projeto de Lei (PL) 
4.439/13, do governador, que 
trata da extinção do Instituto de 
Terras do Estado de Minas Gerais 
(Iter). O relator, deputado Antô-
nio Carlos Arantes, opinou pela 
aprovação na forma do substi-
tutivo nº 2, apresentado duran-
te a reunião, e pela rejeição do 
substitutivo nº 1, da Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ).

Em sua forma original, o 
projeto prevê que as compe-
tências do Iter sejam distri-
buídas entre a Ruralminas e 
a Secretaria de Desenvolvi-

mento Regional, Política Ur-
bana e Gestão Metropolitana 
(Sedru). O substitutivo nº 2 
transfere para a Secretaria de 
Agricultura as competências 
que seriam da Ruralminas.

O projeto faz parte da 
reforma administrativa. Mais 
tarde, o PL 4.439/13 foi ana-
lisado pela Comissão de Fis-
calização Financeira e Orça-
mentária (FFO). O parecer do 
deputado Zé Maia (PSDB), pela 
aprovação na forma do substi-
tutivo nº 2, foi distribuído em 
avulso (cópias).

Projeto sobre higiene em banheiros
públicos está pronto para ir a Plenário
Está pronto para ir a Ple-

nário, em 1º turno, o Projeto 
de Lei (PL) 3.730/13, que tra-
ta de normas de higiene em 
banheiros públicos. Ele rece-
beu ontem parecer favorável 
da Comissão de Fiscalização 
Financeira e Orçamentária 
(FFO). De autoria do deputa-
do Paulo Lamac (PT), o pro-
jeto altera a Lei 13.317, de 
1999, que contém o Código 
de Saúde do Estado. A propo-
sição prevê que banheiros de 

uso público deverão utilizar 
torneiras, porta-papel, dis-
pensadores de sabão e válvu-
las de descarga com sistemas 
que dispensem o uso das 
mãos pelos usuários. 
Pátios – Também recebeu 
parecer favorável da FFO, e 
pode ir a Plenário em 1º tur-
no, o PL 370/11, do deputa-
do Sargento Rodrigues (PDT), 
que obriga os depósitos de 
veículos apreendidos por in-
fração às normas de trânsito 

a manter estrutura coberta. 
O objetivo é garantir a pro-
teção desses veículos. O pa-
recer foi pela aprovação na 
forma do substitutivo nº 1, 
da Comissão de Constituição 
e Justiça, com a emenda nº 1, 
da Comissão de Transporte.

A FFO ainda deu pare-
cer favorável às seguintes 
proposições, entre outras: 
em 2º turno, o PL 4.454/13, 
do deputado Lafayette de 
Andrada (PSDB), que altera 

a Lei 6.763, de 1975, a qual 
consolida a legislação tri-
butária; em 1º turno, o PL 
177/11, do deputado Ro-
gério Correia (PT), que ins-
titui a Política Estadual de 
Desenvolvimento do Brasil 
Rural; e o PL 4.258/13, dos 
deputados Rômulo Veneroso 
(PV), Ivair Nogueira (PMDB) 
e Pinduca Ferreira (PP), que 
dispõe sobre a transferência 
de domínio para Betim de 
trecho da Rodovia MG-050.

Lia Priscila

Audiência pública foi palco de debate entre produtores e representantes do Crea
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Educação busca apoio à 
transformação do Cefet

Parlamentares da Comis-
são de Educação, Ciência e 
Tecnologia vão pedir o apoio 
da bancada de deputados fe-
derais do Estado à proposta 
de transformação do Centro 
Federal de Educação Tecno-
lógica de Minas (Cefet-MG) 
em universidade tecnológica. 
Com o mesmo objetivo, eles 
pretendem visitar o Ministé-
rio da Educação e a presiden-
te Dilma Rousseff.

A comissão aprovou on-
tem requerimentos de realiza-
ção das visitas, assinados pelos 
deputados Duarte Bechir (PSD) 
e Bosco (PTdoB) e pela deputa-
da Maria Tereza Lara (PT).

Também foram aprovadas 
audiências sobre os resultados da 
Olimpíada Brasileira de Matemá-
tica, a pedido de Bosco e Duarte 
Bechir, e sobre o ranking nacio-
nal de escolas, a requerimento 
de Sávio Souza Cruz (PMDB).

PL cria programa de 
reconstrução mamária
O Projeto de Lei (PL) 

2.710/11, que institui o Pro-
grama de Cirurgia Plástica Re-
construtiva da Mama, recebeu 
ontem parecer de 1º turno fa-
vorável da Comissão de Saúde. 
O relator, deputado Arlen San-
tiago (PTB), opinou pela apro-
vação na forma do substitutivo 
nº 1, da Comissão de Consti-
tuição e Justiça (CCJ). Segun-
do o autor, deputado Doutor 
Wilson Batista (PSD), a recons-

trução mamária está entre 
os procedimentos oferecidos 
pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS), mas 70% das mulheres 
não têm acesso à cirurgia.

A comissão também apro-
vou parecer favorável ao PL 
4.556/13, do deputado Pau-
lo Lamac (PT), que institui a 
Semana de Conscientização 
e Combate à Automedicação. 
O projeto está pronto para ir 
a Plenário, em turno único.

Especialistas criticam excesso de 
internações compulsórias em Minas

A internação compulsó-
ria de usuários de drogas foi 
alvo de críticas em audiência 
pública promovida ontem pe-
la Comissão de Direitos Hu-
manos. Para o deputado Dur-
val Ângelo (PT), que requereu 
a reunião, a questão vai além 
da internação e diz respeito a 
uma política maior de nega-
ção dos direitos humanos. “A 
indústria da saúde mental es-
tá mais forte do que a gente 
imagina”, destacou.

Para a conselheira nacio-
nal de saúde e membro da 
Comissão de Direitos Huma-
nos do Conselho Federal de 
Psicologia, Rosimeire Apa-
recida da Silva, a internação 
compulsória viola os direitos 
do usuário e vai contra pes-
quisas científicas que indicam 
a ineficiência do método. “Os 
resultados da internação for-
çada são mínimos. Cerca de 
3% dos pacientes compulsó-
rios param de usar a droga”, 
afirmou Rosimeire.

A conselheira também 
apresentou pesquisa da Fun-
dação Oswaldo Cruz (Fiocruz) 
que indica que 79% dos usuá-
rios de drogas querem se tra-
tar, o que torna dispensável a 
internação compulsória. 

O mesmo posicionamen-
to foi defendido pelo repre-
sentante da Frente Mineira 
de Drogas e Direitos Huma-
nos, Guilherme Fernandes 

de Melo. “As internações 
compulsórias parecem estar 
sendo feitas de forma indis-
criminada, e não como últi-
ma opção, como previsto em 
lei”, afirmou. 

Duas representantes da 
área de saúde mental da Se-
cretaria de Estado de Saúde, 
Andréa Rocha e Raquel Velo-
so, afirmaram que são obri-
gadas a cumprir as ordens 
de internação compulsória. 
“Temos chamado represen-
tantes do Judiciário para ter-
mos essa conversa, mas não 
estamos tendo sucesso no 
diálogo”, destacou Raquel, 

sobre a tentativa dos técni-
cos de reduzir o número de 
internações.
Crack – Guilherme de Melo 
criticou o discurso midiático 
recorrente de que o Brasil vive 
uma epidemia de crack. “Te-
mos 370 mil usuários de crack 
no Brasil, segundo a pesquisa 
da Fiocruz, o que desmistifica 
a epidemia de crack difundi-
da na sociedade”, declarou.

De acordo com o de-
putado Vanderlei Miranda 
(PMDB), no entanto, o nú-
mero de 370 mil usuários 
refere-se apenas às capitais. 
“A pesquisa estima mais de 1 

milhão de usuários de drogas 
ilícitas”, afirmou.

O juiz da Comarca de 
Manaus (Amazonas), Luís 
Carlos Honório de Valois 
Coelho, defendeu a polí-
tica de redução de danos 
aos usuários de drogas, e 
não necessariamente a in-
terrupção do uso da subs-
tância. Ele acrescentou que 
as pesquisas consideram 
apenas o usuário proble-
mático, sendo que existem 
pessoas que fazem uso de 
substâncias ilícitas em seus 
momentos de lazer, e que 
vivem uma vida normal.

Audiência da Comissão de Direitos Humanos tratou da internação de usuários de drogas

 Raíla Melo
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Comissão de Participação Popular começa
análise de propostas de mudança do PPAG

Suprir totalmente as ne-
cessidades nutricionais dos 
alunos das escolas estaduais e 
assegurar a articulação entre 
os entes federados no Pro-
grama de Desenvolvimento 
da Educação Profissional 
(Pep). Esses são exemplos do 
conteúdo de propostas de 
ação legislativa (PLEs) origi-

nárias de sugestões da popu-
lação, apresentadas durante 
as audiências de revisão do 
Plano Plurianual de Ação Go-
vernamental (PPAG),  e acata-
das ontem pela Comissão de 
Participação Popular.

A comissão fez duas reu-
niões para analisar as propos-
tas. Na primeira, pela manhã, 

foram apreciadas 58 PLEs. 
Dez foram rejeitadas, e 44, 
acatadas, dando origem a 66 
requerimentos. Somente as 
ações 2121 (alimentação es-
colar) e 4606 (Pep) do PPAG 
foram acrescidas de emendas. 

A emenda sobre ali-
mentação escolar propõe a 
seguinte redação para ação 

2121: “Suprir totalmente as 
necessidades nutricionais dos 
alunos das escolas estaduais 
de educação básica, de acordo 
com o tempo de permanência 
na escola, a fim de garantir o 
acesso à alimentação saudá-
vel e adequada e contribuir 
para a formação de bons há-
bitos alimentares”.

Já na sugestão de alte-
ração da ação do Pep, é res-
saltado o propósito de asse-
gurar a articulação entre os 
entes federados no desenvol-
vimento do programa.

À tarde, foram tratados te-
mas como o desenvolvimento 
da agricultura familiar e o estí-
mulo aos direitos humanos, à 
assistência social e à cultura da 
paz. Nessa segunda reunião, a 
Comissão de Participação Po-
pular apreciou 31 propostas de 
ação legislativa. Foram rejeita-
das três proposições e as de-
mais deram origem a 14 emen-
das ao PPAG, nove emendas à 
Lei Orçamentária Anual (LOA) 
e 26 requerimentos.

Uma das emendas ao PPAG 
trata da rede de capacitação e 
promoção da cultura da paz nas 
escolas, propondo restaurar a 
ação 4349 (capacitação em se-
gurança nas escolas).

Meio Ambiente sugere ampliação dos
recursos do programa Bolsa-Reciclagem

A Comissão de Meio Am-
biente e Desenvolvimento 
Sustentável propôs o aumen-
to dos recursos destinados ao 
pagamento da bolsa-recicla-
gem, de R$ 1,5 milhão para 
R$ 4 milhões, e do número de 
cooperativas e associações 
beneficiadas, de 55 para 70. 
Ontem, os parlamentares da 
comissão aprovaram reque-
rimento para apresentação 
de emendas nesse sentido 
aos projetos de lei do Plano 
Plurianual de Ação Governa-
mental (PPAG) e da Lei Orça-
mentária Anual (LOA).

O requerimento é assi-
nado pelo deputado Célio 
Moreira (PSDB). Em sua jus-
tificativa, ele argumenta que 
o Bolsa-Reciclagem deve ser 
ampliado, a fim de possibili-
tar a inclusão de novas asso-
ciações de catadores.

Instituído pela Lei 19.823, 
de 2011, o programa Bolsa-Re-
ciclagem dispõe sobre a conces-
são de incentivo financeiro a ca-
tadores de materiais recicláveis. 
A norma é oriunda de projeto 
de lei de autoria do presidente 
da Assembleia Legislativa, de-
putado Dinis Pinheiro (PP).

Ricardo Barbosa

Propostas analisadas pela comissão foram colhidas em audiências de revisão do PPAG

Guilherme Dardanhan

Deputados aprovaram apresentação de emendas



5 de dezembro de 2013  quinta-feira – Assembleia Informa • 7PLENÁRIO

Projeto de lei que extingue o Funpemg 
tem discussão encerrada em Plenário

Foi encerrada na Reu-
nião Extraordinária de Ple-
nário da noite de ontem a 
discussão, em 2º turno, do 
Projeto de Lei Complemen-
tar (PLC) 54/13, do governa-
dor Antonio Anastasia, que 
extingue o Fundo de Previ-
dência do Estado de Minas 
Gerais (Funpemg). Ele de-
verá entrar em votação na 
Reunião Extraordinária da 
manhã de hoje. Ao longo 
das três reuniões de Plená-
rio de ontem, o projeto foi 
alvo de diversas críticas dos 
parlamentares de oposição. 
Servidores lotaram as gale-

rias e também protestaram 
contra a proposição.

O PLC 54/13 altera a Lei 
Complementar 64, de 2002, 
que institui o Regime Próprio de 
Previdência e Assistência Social 
dos servidores públicos do Es-
tado. Em sua forma atual, dada 
por substitutivo enviado pelo 
próprio governador, o projeto, 
além de extinguir o Funpemg, 
cria o Fundo Previdenciário de 
Minas Gerais (Funprev). O no-
vo fundo ficaria responsável 
pelo pagamento das aposen-
tadorias e pensões de quem 
ingressar na administração 
estadual após a implantação 

do regime de previdência com-
plementar proposto pelo PLC 
53/13, também do governador.

Com isso, o regime próprio 
de previdência em Minas Ge-
rais passaria a ser custeado pelo 
Fundo Financeiro de Previdência 
(Funfip), no regime de reparti-
ção simples; e pelo Funprev, no 
regime de capitalização. 
Críticas – A oposição acusa o go-
verno de estar interessado em 
usar os recursos do Funpemg 
para outras despesas. Foi esse 
o teor, por exemplo, do pronun-
ciamento do deputado Paulo 
Guedes (PT). A base governista 
nega essa possibilidade.

O deputado Ulysses Go-
mes (PT) disse que a oposi-
ção alertou o governo sobre 
as consequências da apro-
vação do PLC 54/13. Ele e 
o líder do bloco Minas sem 
Censura, deputado Sávio 
Souza Cruz (PMDB), estive-
ram em Brasília, na sema-
na passada, e ouviram do 
Ministério da Previdência 
que o Estado pode perder 
o Certificado de Regulari-
dade Previdenciária (CRP) 
caso a mudança prevista no 
projeto vire lei. Isso poderia 
comprometer o repasse de 
recursos federais a Minas.

“É uma irresponsabili-
dade de gestão do governa-
dor”, declarou o deputado 
Rogério Correia (PT). 

André Quintão (PT) afir-
mou que a extinção do fundo 
sem consulta aos servidores 
fere o princípio da legitimidade. 

Também criticaram o pro-
jeto, nas discussões ao longo 
do dia, os deputados Pompilio 
Canavez e Elismar Prado e a 
deputada Maria Tereza Lara, 
todos do PT; e os deputados 
Vanderlei Miranda e Sávio 
Souza Cruz, ambos do PMDB.

A oposição apresentou 
em Plenário, em 2º turno, um 
novo substitutivo, do depu-
tado Rogério Correia, e qua-
tro emendas, de autoria de 
Rogério Correia (duas), Sávio 
Souza Cruz e Paulo Guedes.

Aprovada suplementação em favor da ALMG
O Plenário aprovou seis 

proposições na tarde de on-
tem, na Reunião Ordinária. 
Entre elas, está o Projeto de 
Lei (PL) 4.671/13, do governa-
dor, que autoriza abertura de 
crédito suplementar em favor 
da ALMG, até o limite de R$ 
21,5 milhões. Ele foi aprovado 
em turno único. Votaram a fa-
vor da matéria 44 deputados. 
Não houve voto contrário.

O projeto foi aprovado 
com as emendas nºs 1 e 2, 
da Comissão de Fiscalização 

Financeira e Orçamentária. 
A emenda nº 1 foi encami-
nhada pelo governador e 
tem o objetivo de adequar 
a natureza da despesa que 
fundamenta a abertura de 
crédito, alterando-a para o 
pagamento de pessoal inati-
vo e de encargos sociais. No 
texto original, está previsto o 
uso dos recursos para o paga-
mento do pessoal da ativa e 
de encargos sociais.

A emenda nº 2 tem o pro-
pósito de adequar o projeto às 

normas de orçamento e aos 
preceitos da técnica legislativa. 
Museus – Também foi apro-
vado, em 1º turno, o PL 
1.066/11, do presidente da 
Assembleia, deputado Dinis 
Pinheiro (PP), que institui o 
Estatuto de Museus. Ele pas-
sou na forma do substitutivo 
nº 1, da Comissão de Cultu-
ra, com 45 votos favoráveis e 
nenhum contrário. O projeto 
retorna, agora, apara a Co-
missão de Cultura para apre-
ciação em 2º turno.

Ainda em 1º turno, foi 
aprovado o PL 1.617/11, 
da deputada Rosângela 
Reis (Pros), que altera a 
Lei 15.434, de 2005, sobre 
o ensino religioso na rede 
pública estadual de ensino. 
A proposição busca ampliar 
os critérios para o exercício 
da docência nessa área.

Na Reunião Ordiná-
ria, os deputados também 
aprovaram três projetos 
que tratam de doações de 
imóveis.

 PLC 54/13 foi criticado por parlamentares de oposição e por servidores, nas galerias

Lia Priscila
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Previdência 1
O deputado Vanderlei Mi-
randa (PMDB) se manifestou 
contrariamente à aprovação 
do Projeto de Lei Comple-
mentar (PLC) 54/13, que ex-
tingue o Fundo de Previdên-
cia dos Servidores do Estado 
(Funpemg). Segundo ele, os in-
tegrantes do bloco Minas Sem 
Censura mostraram as contra-

dições e os vícios do projeto, 
que a médio e longo prazos  
causará consequências graves 
para o Governo de Minas e pa-
ra os servidores. O parlamentar 
enfatizou que o líder do bloco, 
deputado Sávio Souza Cruz 
(PMDB), foi a Brasília e ouviu do 
Ministério da Previdência que, 
se o Estado extinguir o fundo, 
poderá ficar impossibilitado 

de receber recursos da União 
e de contrair empréstimos no 
exterior. O parlamentar acres-
centou que o PLC é inconsti-
tucional. “Essa aprovação será 
objeto de ação civil do Minis-
tério Público, pois atropela os 
princípios que regem a manu-
tenção dos fundos. Mas pare-
ce que o governo está disposto 
a pagar esse preço”, ressaltou.

Previdência 2
O deputado Sargento Ro-
drigues (PDT) parabenizou 
os servidores presentes nas 
galerias, que se manifesta-
ram contra o Projeto de Lei 
Complementar (PLC) 54/13, 
que extingue o Funpemg. Ele 
também criticou o projeto. 
Sargento Rodrigues afirmou 
que o mais importante é a 
hora do voto e que a Emenda 

à Constituição 91, de 2013, 
que acaba com o voto secre-
to na Assembleia Legislativa, 
será essencial no momento 
da votação. Ela é oriunda de 
proposição de sua autoria. O 
parlamentar disse que é um 
absurdo qualquer modifica-
ção no Funpemg sem deba-
te com os contribuintes. “Os 
deputados que aprovarem 
estarão ignorando os apelos, 

a representação sindical e o 
que cada servidor tem con-
tribuído por mês ao longo de 
vários anos”, acrescentou. 
Sargento Rodrigues falou 
ainda sobre as discussões 
em torno da maioridade pe-
nal, e ressaltou que é uma 
aberração jurídica alguns 
menores não responderem à 
altura pelos crimes bárba ros 
que cometem. 

Reserva indígena
O deputado Carlos Pimenta 
(PDT) discursou sobre o mo-
vimento dos trabalhadores 
rurais de Itacarambi (Norte) 
contra a Fundação Nacional 
do Índio (Funai). Segundo 
ele, a entidade tem apoiado 
os índios xacriabás na ocupa-
ção de terras no município, 
o que causa medo na popu-
lação. Ele citou trecho da 

sentença do juiz responsável 
pelo caso, que teria confirma-
do a invasão de uma fazenda 
por grupo de pessoas “forte-
mente armadas com flechas”, 
sob a coordenação da Funai. 
Pimenta cobrou uma posição 
da instituição para que a situa-
ção não se repita. Por fim, o 
parlamentar parabenizou os 
guardas municipais, que têm 
lutado pelo reconhecimen-

to da carreira. Em apartes, o 
deputado Durval Ângelo (PT) 
criticou o juiz, considerando 
a sentença ideologicamen-
te contrária aos índios e até 
mesmo cômica, por dizer 
que eles estavam fortemen-
te armados. Já Paulo Guedes 
(PT) afirmou que é preciso 
que cada entidade cumpra 
seu papel para delimitar as 
reservas indígenas.

Agricultura
O deputado Rogério Correia 
(PT) falou sobre a importân-
cia de se ter, em Minas Ge-
rais, um plano igual ao Plano 
Safra da Agricultura Familiar, 
do Governo Federal. Segun-
do ele, seria possível saber 
os recursos que o Governo 
do Estado investe no setor, 
anualmente. O deputado 
enfatizou a importância do 

assunto, afirmando que a 
agricultura familiar é respon-
sável por 77% dos empregos 
no setor agrícola no Brasil. 
Ele discursou também so-
bre o chamado “choque de 
gestão” do Governo do Es-
tado, que, para ele, está fa-
lindo Minas. “A extinção do 
Funpemg é um dos aspectos 
que afirmam essa situação”, 
declarou. O parlamentar dis-

se ainda que, se o governo 
não está falido, não é preciso 
mexer no Funpemg. Por fim, 
Correia afirmou ser neces-
sário que a Funai faça as de-
marcações necessárias para 
garantir a integridade das 
terras indígenas. Em aparte, 
Paulo Guedes (PT) defendeu 
a busca de soluções para 
problemas vividos pelos ín-
dios no Estado.

São João del-Rei
O deputado Pompilio Canavez 
(PT) parabenizou o município 
de São João del-Rei (região 
Central), que está comple-
tando 300 anos. No entanto, 
ele afirmou que, apesar do 
aniversário da cidade, a po-
pulação vive momentos tris-
tes, causados pelas enchen-
tes. O parlamentar lembrou 
que  todos os anos, durante 

a temporada chuvosa, há 
inundações no Córrego do 
Lenheiro. Ele lamentou que 
lojas e fábricas tenham tido 
prejuízos, e que até mesmo o 
patrimônio histórico da cidade 
tenha sido afetado. Canavez 
cobrou ações do Governo de 
Minas Gerais e até mesmo do 
senador Aécio Neves (PSDB-
-MG), por sua ligação com a 
cidade. Por fim, o deputado 

se disse solidário à luta dos 
servidores em defesa de seu 
patrimônio, referindo-se ao 
Projeto de Lei Complemen-
tar (PLC) 54/13, que extin-
gue o Funpemg. “Se precisar, 
estaremos aqui até a madru-
gada para defender os direi-
tos dos servidores. É um ab-
surdo, um verdadeiro roubo 
o que o Governo do Estado 
está fazendo”, enfatizou.
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Reunião Extraordinária (9 horas)

Apenas o PLC 54/13
Reunião Ordinária (14 horas)
PEC 31/12

Do deputado Dalmo Ribeiro Silva e outros. Torna dever do Estado a 
execução de ações de mobilidade urbana. Votação em 2º turno

PEC 59/13
Do governador. Restringe o recrutamento do advogado-geral do Estado 
ao quadro de procuradores da advocacia pública. Votação em 1º turno

PL 4.352/13
Do governador. Autoriza a abertura de crédito suplementar em favor 
do Fundo de Defesa do Consumidor. Votação em turno único

PREs 4.458, 4.487 e 4.521/13
Da FFO. Ratificam convênios celebrados no âmbito do Conselho Nacio-
nal de Política Fazendária. Votação em turno único

PLC 54/13
Do governador. Altera a Lei Complementar 64, de 2002, que institui o Regi-
me Próprio de Previdência dos servidores estaduais. Votação em 2º turno

PLC 53/13
Do governador. Institui o Regime de Previdência Complementar para 
os servidores estaduais. Votação em 1º turno

PL 3.874/13
Do governador. Dispõe sobre o processo de designação, a avaliação 
de desempenho e o prêmio de produtividade na vigilância em saúde. 
Votação em 2º turno

PL 3.977/13
Do governador. Autoriza o Executivo a doar imóvel a Carmo do Rio Cla-
ro. Votação em 2º turno

PL 3.978/13
Do governador. Autoriza o Executivo a doar imóvel a Paineiras. Votação 
em 2º turno

PL 4.037/13
Do governador. Autoriza o Executivo a doar imóvel a Juiz de Fora. Vo-
tação em 2º turno

PL 4.038/13
Do governador. Autoriza o Executivo a doar imóvel a Contagem. Vota-
ção em 2º turno

PL 4.039/13
Do governador. Autoriza o Executivo a doar imóvel a Palma. Votação 
em 2º turno

PL 4.107/13
Do governador. Autoriza o Executivo a doar imóvel a Presidente Olegá-
rio. Votação em 2º turno

PL 4.108/13
Do governador. Autoriza o Executivo a doar imóvel a Conceição da 
Aparecida. Votação em 2º turno

PL 4.389/13
Do governador. Autoriza o Executivo a doar imóvel a Ibirité. Votação 
em 2º turno

PL 3.649/12
Do governador. Estabelece os limites do Pico do Ibituruna, em Gover-
nador Valadares. Votação em 1º turno

PL 3.666/12
Do deputado Dalmo Ribeiro Silva. Autoriza o Executivo a doar imóvel a 
Jacutinga. Votação em 1º turno

PL 3.782/13
Do deputado Dalmo Ribeiro Silva. Autoriza o Executivo a doar imóvel a 
São Sebastião da Bela Vista. Votação em 1º turno

PL 3.813/13
Do governador. Autoriza o Executivo a doar imóvel a Luz. Votação em 
1º turno

PL 3.814/13
Do governador. Autoriza o Executivo a doar imóvel a Pitangui. Votação 
em 1º turno

PL 3.816/13
Do governador. Autoriza o Executivo a doar imóvel a Uberlândia. Vo-
tação em 1º turno

PL 3.817/13
Do governador. Autoriza o Executivo a doar imóvel a Quartel Geral. 
Votação em 1º turno

PL 3.818/13
Do governador. Autoriza o Executivo a doar imóvel a Pitangui. Votação 
em 1º turno

PL 3.819/13
Do governador. Autoriza o Executivo a doar imóvel a Guarani. Votação 
em 1º turno

PL 3.876/13
Do governador. Autoriza o Executivo a doar imóvel a Três Corações. 
Votação em 1º turno

PL 3.877/13
Do governador. Autoriza o Executivo a doar imóvel a Guarani. Votação 
em 1º turno

PL 3.902/13
Do governador. Autoriza o Executivo a doar imóvel a Pirapora. Votação 
em 1º turno

PL 3.903/13
Do governador. Autoriza o Executivo a doar imóvel a Matipó. Votação 
em 1º turno

PL 4.075/13
Do deputado Dinis Pinheiro. Autoriza o Executivo a doar imóvel ao mu-
nicípio de Coluna. Votação em 1º turno

PL 4.189/13
Do governador. Cria o Fundo Estadual dos Direitos do Idoso. Votação 
em 1º turno

PL 4.231/13
Do deputado Dalmo Ribeiro Silva. Autoriza o Executivo a doar imóvel a 
Ibitiúra. Votação em 1º turno

PL 4.434/13
Do deputado Lafayette de Andrada. Autoriza o Executivo a doar imóvel 
a Barbacena. Votação em 1º turno

PEC 62/13
Do governador. Permite a criação de fundação para administrar o regime 
de previdência complementar dos servidores. Discussão em 1º turno

PL 425/11
Do deputado Sargento Rodrigues. Dispõe sobre a divulgação do direito 
à gratuidade de serviços bancários. Discussão em 2º turno

PL 614/11
Do deputado Dalmo Ribeiro Silva. Autoriza o Executivo a reverter imó-
vel a Ipuiuna. Discussão em 2º turno

PL 3.258/12
Do deputado Paulo Lamac. Dispõe sobre a comprovação da origem dos 
materiais metálicos recicláveis. Discussão em 2º turno

PL 3.365/12
Do deputado Fred Costa. Autoriza o Executivo a doar imóvel a Piedade 
de Ponte Nova. Discussão em 2º turno

PL 3.621/12
Do deputado Doutor Wilson Batista. Dispõe sobre o protocolo de segu-
rança dos procedimentos médicos. Discussão em 2º turno

PL 4.040/13
Do governador. Dispõe sobre o porte de armas por agente penitenciá-
rio. Discussão em 2º turno

PL 4.454/13
Do deputado Lafayette de Andrada. Altera a Lei 6.763, de 1975, que 
consolida a legislação tributária. Discussão em 2º turno

PL 883/11
Do deputado Carlin Moura. Institui a Política de Desenvolvimento Sus-
tentável dos Povos e Comunidades Tradicionais. Discussão em 1º turno

PL 1.346/11
Dos deputados Durval Ângelo e André Quintão. Estabelece diretrizes 
para as políticas públicas de combate à discriminação racial. Discussão 
em 1º turno

PL 4.239/13
Do deputado Jayro Lessa. Autoriza o Executivo a doar imóvel a Aimo-
rés. Discussão em 1º turno

PL 4.258/13
Dos deputados Rômulo Veneroso, Ivair Nogueira e Pinduca Ferreira. Dis-
põe sobre a transferência de domínio para Betim de trecho da MG-050. 
Discussão em 1º turno

PL 4.415/13
Do deputado Lafayette de Andrada. Concede prazo a donatário de 
imóvel doado pela Fhemig. Discussão em 1º turno
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9 horas
• Reunião Extraordinária (Plenário)

9h15
• Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência (Plenarinho 

I) – discutir e votar parecer sobre o PL 2.345/11 (1º turno), do deputado 
Luiz Humberto Carneiro, que dispõe sobre a Comissão de Exames Espe-
ciais do Detran

9h30
• Comissão de Redação (Plenarinho II) – discutir e votar proposições da 

comissão
10 horas

• Comissão Especial de Indicação da Presidente da Fundação Clóvis Salga-
do (Plenarinho II) – proceder à arguição pública da indicada, Fernanda 
Medeiros Azevedo Machado

• Comissão de Participação Popular (Plenarinho IV) – discutir e votar pro-
posições que dispensam Plenário

• Comissão de Meio Ambiente (Plenarinho II) – discutir e votar pareceres sobre 
o PL 3.649/12 (2º turno), do governador, que estabelece os limites do Pico do 
Ibituruna, em Governador Valadares; e sobre o PL 4.696/13 (2º turno), do de-
putado Gilberto Abramo, que acrescenta área à Estação Ecológica de Arêdes

• Comissão de Constituição e Justiça (Plenarinho III) – discutir e votar pa-
receres sobre seis proposições sujeitas ao Plenário, entre as quais o PL 
4.740/13 (1º turno), do governador, que autoriza o Executivo a contratar 
operação de crédito no BNDES

• Visitas Orientadas (ALMG) – alunos do Centro Estadual de Educação Con-
tinuada, de Viçosa

10h30
• Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência (Plenarinho 

I) – mesma pauta da reunião das 9h15
• Comissão de Direitos Humanos (Auditório) – debater, com a presença de 

convidados, denúncias de abuso de autoridade e perseguição por par-
te dos oficiais do 32º Batalhão da Polícia Militar contra o cabo Marcelo 
Anastácio. Requerimento: deputado Sargento Rodrigues

11 horas
• Comissão de Administração Pública (Plenarinho IV) – discutir e votar pa-

receres sobre o PL 4.440/13 (1º turno), do governador, que altera as 
Leis Delegadas 179, de 2011, que dispõe sobre a organização básica e a 
estrutura administrativa do Poder Executivo, e 180, de 2011, que dispõe 
sobre a estrutura orgânica do Poder Executivo; e sobre o PL 4.745/13 
(1º turno), do governador, que incorpora gratificação complementar ao 
vencimento básico de servidores de carreiras da área da saúde

14 horas
• Reunião Ordinária (Plenário)
• Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária (Plenarinho I) – dis-

cutir e votar pareceres sobre 11 proposições sujeitas ao Plenário, entre 
as quais o PL 4.189/13 (2º turno), do governador, que cria o Fundo Esta-
dual dos Direitos do Idoso

14h30
• Comissão de Participação Popular (Auditório) – discutir e votar proposi-

ções que dispensam Plenário
• Comissão de Redação (Plenarinho II) – discutir e votar proposições da 

comissão
15 horas

• Comissão de Meio Ambiente (Plenarinho III) – mesma pauta da reunião 
das 10 horas

• Comissão de Administração Pública (Plenarinho IV) – mesma pauta da 
reunião das 11 horas

16 horas
• Reunião Especial (Plenário) – homenagem ao Cruzeiro Esporte Clube. Re-

querimento: deputados Luiz Henrique e Bonifácio Mourão
20 horas

• Reunião Especial (Plenário) – entrega do título de Cidadão Honorário a 
Massimo Battaglini. Requerimento: deputado Ivair Nogueira

• Comissão de Administração Pública (Plenarinho IV) – mesma pauta da 
reunião das 11 horas

20h30
• Comissão de Redação (Plenarinho II) – discutir e votar proposições da 

comissão

ORDEM DO DIA (continuação)

	 0h	 Plenário (continuação) 
	 1h	 Panorama – Fiscalização de álcool entre adolescentes
	 1h30	 Repórter Assembleia
	 2h	 Palestra – Governo representativo e pluralização da representa-

ção política, com Adrian Lavalle
	 3h45	 Formação do Povo Mineiro – O urbano e o rural nas Minas entre 

os séculos XVIII e XIX, com Alexandre Cunha 
	 5h30	 Estado de Direito – Programa da Associação Mineira do Ministé-

rio Público (Conselhos de Ouvidores do MP)
	 6h	 TV Escola: História Política de Minas Gerais – Teleaula 24 (A 

abertura e inovações do Poder Legislativo mineiro)
	 6h30	 Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte/Interior: 

Memória e Poder (Escritor Luís Fernando Veríssimo)
	 7h30	 Repórter Assembleia 
	 8h	 Mundo Político
	 8h30	 Panorama (ao vivo) – Violência contra a mulher
	 9h	 Assembleia ao Vivo – Plenário/ Comissões 
	 12h	 Assembleia Debate – Indústria mineira 
	 13h	 Mundo Político
	13h30	 TV Escola: História Política de Minas Gerais – Teleaula 24 (A 

abertura e inovações do Poder Legislativo mineiro)
13h45	 Visão Parlamentar (ao vivo)
	 14h	 Plenário (ao vivo) – Reunião Ordinária, com  pronunciamentos, 

discussão e votação de proposições 
	 16h	 Assembleia ao Vivo / Reunião Especial – Homenagem ao Cru-

zeiro Esporte Clube pela conquista do Campeonato Brasileiro
	 18h	 Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte /Interior: 

Memória e Poder (Escritor Luís Fernando Veríssimo)
	 19h	 Panorama – Violência contra a mulher
	19h30	 Repórter Assembleia (ao vivo) – O que acontece na Assembleia 

e as principais notícias do Estado
19h55	 Trabalho de Base
	 20h	 Assembleia ao Vivo / Reunião Especial – Entrega do título de 

Cidadão Honorário de Minas Gerais ao Sr. Massimo Battaglini
	 21h	 Sala de Imprensa (inédito) – Jornalismo local e regional 
	 22h	 Repórter Assembleia 
22h30	 Mundo Político (inédito) – Entrevistas, comentários e notas so-

bre a movimentação política no País
	 23h	 Plenário (reprise)

* programação sujeita a alterações

PL 4.442/13
Do governador. Extingue a Ademg. Discussão em 1º turno

PL 4.443/13
Do governador. Dispõe sobre a absorção da Cetec pelo IGA. Discussão 
em 1º turno

PL 4.648/13
Do governador. Amplia a área de abrangência do Idene. Discussão em 
1º turno

PL 4.696/13
Do deputado Gilberto Abramo. Acrescenta área à Estação Ecológica de 
Arêdes. Discussão em 1º turno


